
MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS
PODER LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 31/2023

Autoria: Claudiane Gonçalves de
Pinho Santos
Nº do Protocolo: 255/2023
Protocolado em: 07/08/2023 16h58

Institui  a obrigatoriedade de o Poder Executivo
propiciar  tratamento  especializado,  educação e
assistência  específicas  a  todos  os  Autistas,
independentemente  de  idade,  no  âmbito  do
município  de  Alvorada  de  Minas  e  dá  outras
providências.

O Povo de Alvorada de Minas/MG por seus representantes no Poder Legislativo aprovou, e eu,
Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
 
Art. 1º Fica instituída no município de Alvorada de Minas a obrigatoriedade de o Poder Executivo
manter  unidades  específicas  para  o  atendimento  integrado  de  saúde  e  educação  a  pessoas
portadoras de autismo, seja por convênio, seja por parcerias com a iniciativa privada, de acordo com
a Portaria/GM nº 1.635, de 12 de setembro de 2002, do Ministério da Saúde, e dissociadas das
unidades com finalidade de atender às pessoas com distúrbios mentais genéricos.
§ 1º Os recursos necessários para atender os serviços dispostos nesta Lei serão provenientes do
Sistema Único de Saúde, nos termos da Portaria/GM nº 1.635, de 12 de setembro de 2002, do
Ministério da Saúde, bem como de dotações orçamentárias e outras fontes disponíveis e passíveis de
investimentos nesta área de atendimento.
§ 2º Caberá à Secretaria Municipal de Saúde realizar campanha de esclarecimento à população
acerca da síndrome na mídia e em outros meios de divulgação, cartazes, folders, DVDs e cartilhas,
inclusive para disseminação de informações junto às Polícias Civil e Militar e ao Corpo de Bombeiros.
 
Art. 2º Caberá ao Poder Executivo municipal prestar assistência à pessoa com autismo e outro
transtorno  global  do  desenvolvimento,  de  acordo  com  a  Classificação  Internacional  de  Doenças  –
CID, incluindo:
I – treinamento sistemático de médicos para a realização de diagnóstico precoce, ou seja, já entre os
14 e 20 meses de idade para a intervenção na adaptação e no ensino do portador de autismo, a fim
de que esse diagnóstico seja o mais rápido e eficiente;
II – todo o tratamento especializado integrado nas seguintes áreas: comunicação (fonoaudiologia),
aprendizado (pedagogia especializada), psicoterapia comportamental (psicologia), psicofarmacologia
(psiquiatria infantil), capacitação motora (fisioterapia) e diagnóstico físico constante (neurologia);
III  –  tratamento em tempo integral  de autismo severo ou grave em unidades especializadas e
adequadas, sejam elas públicas, seja por meio de convênio ou parceria com a iniciativa privada, por
orientação de médicos especialistas conforme os princípios e a observância dos direitos e garantias
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das pessoas atendidas e com preservação dos vínculos familiares;
IV – implantação de uma unidade de emergência de pronto-socorro para atendimento exclusivo de
pessoas  autistas,  garantindo-se  a  condução do paciente  em ambulância  e  a  sua permanência
acompanhada, haja vista a dificuldade em realizarem-se intervenções cirúrgicas sem o atendimento
de pessoal especializado e da sedação especial e outros procedimentos diferenciados; em caso de
cirurgias mais complexas, a Secretaria Municipal de Saúde deve garantir leitos em hospitais públicos
ou particulares pelo Sistema Único de Saúde e rede conveniada;
V – criação de um Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, com leitos específicos para permanência
provisória  de  portadores  de  autismo  e  outro  transtorno  do  desenvolvimento  em  estado  de
descompensação do seu quadro em sistema de atendimento 24 horas.
Parágrafo único.  Para atendimento aos autistas em condições de frequentar a escola regular, a
Secretaria Municipal de Educação, por meio de sua rede de ensino, e escolas conveniadas e da rede
privada  deverão  dispor,  nos  seus  quadros  funcionais,  de  assistentes  sociais  e  orientadores
pedagógicos com especialização no atendimento aos beneficiários desta Lei.
 
Art. 3º  Serão assinados convênios para criação, no âmbito das instituições de ensino superior
públicas e privadas, em especial  de especializações de educadores-pedagogos, voltadas para a
Educação Especial direcionada às pessoas portadoras de autismo e outros transtornos globais do
desenvolvimento (F-084.0), nas áreas de Pedagogia, Medicina, Enfermagem, Psicologia, Fisioterapia,
Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional em suas respectivas unidades.
 
Art.  4º  O  Poder  Executivo  Municipal  deve  promover  o  treinamento  e  a  capacitação  de  seus
profissionais  destinados  ao  atendimento  dos  portadores  de  autismo  e  de  outro  transtorno  do
desenvolvimento  e  incluí-los  no  Programa de  Distribuição  de  Medicamentos  de  Alto  Custo  do
Ministério da Saúde, por meio da Secretaria Municipal de Saúde e convênios para distribuição dos
medicamentos  indicados  para  transtornos  globais  do  desenvolvimento  e  suas  comorbidades
(F-084.0, F-084.1 e F-84.3).
 
Art.  5º  O  Poder  Executivo  deverá  arcar  com  o  transporte  coletivo  específico  ou  individual  de
pessoas autistas e portadoras de outros transtornos globais do desenvolvimento, com vistas a suas
necessidades de ensino e assistência à Saúde, seja por meio de transporte de massa, seja por
ambulâncias específicas.
Parágrafo único.  O veículo que estiver conduzindo pessoa autista tem o direito de usar vagas
especiais de estacionamento reservadas às pessoas com deficiência.
Art.  6º  São  entidades  de  atendimento  à  pessoa  autista,  para  fins  desta  Lei,  as  que  ofereçam
programa de saúde, de assistência social, de educação, capacitação, colocação profissional e defesa
de direitos.
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Art. 7º As entidades governamentais e não governamentais de atendimento à pessoa autista, para
efeito de convênios e parcerias, devem preencher os seguintes requisitos:
I  –  estar  regularmente  constituídas  e  apresentar  objetivos  estatutários  e  plano  de  trabalho
compatíveis com os princípios desta Lei e com as finalidades das respectivas áreas de atuação;
II – demonstrar a idoneidade de seus dirigentes;
III – oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, salubridade e segurança,
de  acordo  com  as  normas  previstas  em  lei  e  com  as  especificidades  das  respectivas  áreas  de
atuação.
Art. 8º Constituem obrigações das entidades destinadas ao tratamento em tempo integral de abrigo
ou de longa permanência para efeito de convênio e parceria com o Governo do Estado de Minas
Gerais:
I – oferecer atendimento personalizado, especialmente sob a forma de casas-lares ou repúblicas;
II – proporcionar cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos;
III – promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer, podendo fazê-lo por meio de
articulação com entidades governamentais ou não governamentais;
IV – propiciar assistência religiosa àqueles que o desejarem, de acordo com suas crenças;
V – comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de doenças infectocontagiosas;
VI  –  providenciar  ou solicitar  que o  Ministério  Público  requisite  os  documentos necessários  ao
exercício da cidadania, quando for o caso;
VII – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis recebidos dos abrigados;
VIII – manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome da
pessoa atendida, responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o
valor de contribuições, e sua alteração, se houver, e demais dados que possibilitem sua identificação
e a individualização do atendimento;
IX – comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a situação de abandono moral ou
material por parte dos familiares;
X – manter quadro de profissionais com formação específica;
XI – manter identificação externa visível.
§  1º  O  dirigente  da  instituição  responderá  civil  e  criminalmente  pelos  atos  que  praticar  em
detrimento da pessoa atendida, sem prejuízo das sanções administrativas.
§  2º  Por  serem os serviços prestados em parceria  ou com financiamento do Município,  impõe-se a
garantia do recebimento de recursos compatíveis com o custeio do atendimento, a celebração de
contrato escrito de prestação de serviço com a pessoa atendida ou com seu responsável, tutor,
curador, ou familiar responsável e oferecimento de acomodações apropriadas para recebimento de
visitas, garantida a individualidade, a privacidade e a intimidade da pessoa atendida.
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Art. 9º. A Administração Pública Municipal definirá, por meio de decreto ou portaria a ser emitido no
prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta lei, os procedimentos e requisitos para o fiel
cumprimento da presente lei.
 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
Alvorada de Minas, 07 de agosto  de junho de 2023.
 
 
Claudiane Gonçalves de Pinho Santos
Vereadora
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JUSTIFICATIVA

 
 
Sr. Presidente e senhores Vereadores,
 
A presente propositura visa estabelecer no município de Alvorada de Minas a Política Pública de
Atendimento Integrado à Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.  Priorizando a qualificação de
profissionais da área da saúde, educação e assistência social no tocante atendimento especializado
à portadores do Transtorno, familiares e todo àquele que necessite de orientação a partir de uma
avaliação clínica. 
O Transtorno do Espectro Autista possui classificações diferenciadas (nível severo, moderado e leve),
caracterizando cada caso com suas peculiaridades, o que torna essencial o tratamento através de
equipe  profissional  multidisciplinar,  informação  e  acompanhamento  adequado.  O  autismo  é
caracterizado por uma combinação de características pautadas pelo prejuízo na interação social e na
comunicação, verbal e não verbal (gestos, por exemplo), e por padrões restritos e repetitivos de
comportamento, interesses e atividades. Usualmente o quadro tem início precoce, antes dos 3 anos
de  idade.  Quando  diagnosticado  precocemente  e  acompanhado  de  perto  por  profissionais
especialistas em TEA, através de treinamento e informação, o transtorno pode ser revertido a níveis
leves  ou  moderados,  dependendo  exclusivamente  do  tempo  do  diagnóstico  e  qualidade  da
abordagem do tratamento.
 
Alvorada de Minas, 07 de agosto  de junho de 2023.
 
 
Claudiane Gonçalves de Pinho Santos
Vereadora
 
 

Claudiane Gonçalves de Pinho
Santos

Autor
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA
DE MINAS

APROVADO
Documento aprovado em

07/08/2023
com 8 votos favoráveis de 9

presentes.

_____________________
Presidente
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Hash Interno: tqo9dandytff6n4xebhq69xfehlmx1k4akinpxxq

Chave de Verificação

UDXRC-A2KBP-PIGUJ-QXIVP-4HDPW
Para verificar a autenticidade deste extrato, acesse: www.cmalvoradademinas.gwlegis.com.br/validador e informe a chave de

verificação.

Lista de Signatários Deste Documento

CPF Nome Completo Status da Assinatura

044.***.***-03 Claudiane Gonçalves de Pinho Santos Assinado em 07/08/2023 16:57

Esta folha foi gerada automaticamente em: 25/03/2024 às 11:13:15 Página 7

Do
cu

m
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
la

ud
ia

ne
 G

on
ça

lv
es

 d
e 

Pi
nh

o 
Sa

nt
os

 c
on

fo
rm

e 
M

P 
n°

 2
.2

00
-2

/2
00

1,
 q

ue
 in

st
itu

i a
 In

fra
-e

st
ru

tu
ra

 d
e 

Ch
av

es
 P

úb
lic

as
 B

ra
sil

ei
ra

 - 
IC

P 
- B

ra
sil

. P
ar

a 
ve

rifi
ca

r
a 

au
te

nt
ic

id
ad

e 
de

st
e 

do
cu

m
en

to
, a

ce
ss

e:
cm

al
vo

ra
da

de
m

in
as

.g
w

le
gi

s.
co

m
.b

r/
va

lid
ad

or
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 U
D

XR
C-

A2
KB

P-
PI

G
U

J-Q
XI

VP
-4

H
D

PW
 o

u 
es

ca
ne

ie
 o

 Q
R 

Co
de

 d
o 

ca
be

ça
lh

o.

Avenida José Madureira Horta, nº 190 - Centro - CEP 39.140-000 - Alvorada de Minas - MG - Contato: (31)
3862-1132 - CNPJ nº 20.596.805/0001-57

https://cmalvoradademinas.gwlegis.com.br/doc/materia/165/documento
https://cmalvoradademinas.gwlegis.com.br/validador/UDXRC-A2KBP-PIGUJ-QXIVP-4HDPW
https://cmalvoradademinas.gwlegis.com.br/validador/UDXRC-A2KBP-PIGUJ-QXIVP-4HDPW

